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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DA COMARCA DE QUIXADÁ-CE.
PROCESSO Nº 25514-91.2013.8.06.0151
ACUSADO: GLAUCINE NOBRE LIMA
ALEGAÇÕES FINAIS
GLAUCINE NOBRE LIMA, já qualificado nos autos em epígrafe, vem à presença de V. Exa., por intermédio da Defensoria Pública do Estado, representada nesse ato pelo Defensor Público abaixo assinado, nesta ação criminal que lhe move a Justiça Pública, apresentar suas ALEGAÇÕES FINAIS em forma de MEMORIAIS, conforme art. 403, § 3º, do CPP, pelo que passa a expor para após requerer:
Trata-se de ação penal pública incondicionada promovida pelo órgão ministerial, em face de GLAUCINE NOBRE LIMA, por suposta infringência ao disposto nos arts. 12 da Lei 10.826/03 e art. 347 do Código Penal.
Foi oferecida denúncia em face do ora defendido, às fls. 02/04 dos autos. Recebida a denúncia à fl. 50, o réu foi citado de forma regular e, via de consequência, oferecida resposta à acusação no prazo legal (fl. 57/58). Às fls. 100, houve decisão que decretou a revelia dos acusados. Ato contínuo, procedeu-se à instrução penal. Por fim, foram apresentadas alegações finais do Ministério Público, em que o douto representante do Ministério Público ratificou o pedido feito na peça preambular delatória.
Eis breve relato.

Passa-se às ALEGAÇÕES FINAIS DE DEFESA, em favor de José Ocelo da Silva.

DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA EM ABSTRATO EM RELAÇÃO AO DELITO DE FRAUDE PROCESSUAL (ART. 347 DO CP).
O suposto fato delituoso ocorreu em 26 de setembro de 2011, conforme narra a peça acusatória (fl. 3), tendo a denúncia sido efetivamente recebida no dia 15 de fevereiro de 2012 (fl. 50).

É cediço que a prescrição da pretensão punitiva decorre de lapso temporal anterior à sentença condenatória com trânsito em julgado. O Estado perde o direito de punir o pretenso infrator, por ter demorado a fazê-lo. Por ser matéria de ordem pública, pode, inclusive o MM Juiz decretá-la de ofício.

No presente caso a pena do delito de fraude processual, conforme preceito secundário do artigo 347 do Código Penal, é de 03 (três) meses a 2 (dois) anos de detenção. Portanto, neste caso, de acordo com a regra insculpida no artigo 109, inc. V do CP, a prescrição da pretensão punitiva em abstrato ocorrerá em 4 (quatro) anos, haja vista que o máximo da pena não excede a 2 (dois) anos.

Assim, analisando atentamente os autos, a única causa interruptiva da prescrição ocorrida entre a data do suposto fato delituoso e o atual momento processual foi o recebimento da denúncia em 15 de fevereiro de 2012 (fl. 50). À fl. 100, na data de 22 de novembro de 2017, há decisão que decretou a revelia dos acusados. Assim, entre o recebimento da denúncia e a data de hoje (7 de fevereiro de 2018), passaram-se quase 6 (seis) anos, tempo superior ao limite de 4 (quatro) anos previsto para a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva em abstrato em relação ao delito em tela.
DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA VIRTUAL EM RELAÇÃO AO DELITO TIPIFICADO NO ART. 306 DO CTB.
Em relação ao crime tipificado no art. 12 da Lei 10.826/03, sua pena é de 1 (um) ano a 3 (três) anos de detenção. Considerando a regra insculpida no artigo 109, inc. IV do CP, a prescrição da pretensão punitiva em abstrato ocorrerá em 8 (oito) anos, haja vista que o máximo da pena em comento é superior a 2 (dois) anos e não excede a 4 (quatro).

Contudo, embora ainda não tenha operada a prescrição da pretensão punitiva em abstrato (tal fato somente ocorrerá em fevereiro de 2020), certamente incidirá a prescrição da pretensão punitiva na sua modalidade retroativa, senão vejamos.
Analisando atentamente os autos, verifica-se que as circunstâncias objetivas e subjetivas que rodeiam o fato autorizam o juiz a antecipar o reconhecimento da futura prescrição da pretensão punitiva retroativa por ausência de interesse de agir do autor. De fato, no que toca ao crime do art. 12 da Lei 10.826/03, o magistrado sentenciante provavelmente proferirá decreto condenatório do réu a uma pena inferior a 2 (dois) anos, vez que a pena mínima em abstrato é de 1 (um) ano e as circunstâncias judiciais do artigo 59 lhe são favoráveis ou neutras.
Assim, a fim de se averiguar a eventual incidência do instituto da prescrição da pretensão punitiva retroativa, considera-se a pena fixada em sentença condenatória com trânsito em julgado para a acusação. Portanto, no caso em tela, de acordo com a regra insculpida no artigo 109, inc. IV, c/c art. 110, §1, ambos do CP, a prescrição da pretensão punitiva ocorrerá em 4 (quatro) anos, haja vista que a pena definitiva restará fixada em patamar inferior a 2 (dois) anos.
Na hipótese destes autos, a única causa interruptiva da prescrição ocorrida entre a data do suposto fato delituoso e o atual momento processual foi o recebimento da denúncia em 15 de fevereiro de 2012 (fl. 50).

Assim, entre o recebimento da denúncia e a data de hoje, passaram-se quase 6 (seis) anos, tempo superior ao limite de 4 (quatro) anos previsto para a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva retroativa, considerando a pena em perspectiva a ser fixada em eventual sentença condenatória pela transgressão da norma contida no art. 12 da Lei 10.826/03.

DO PEDIDO
Isto posto, requer a Defesa, em virtude da incidência da prescrição da pretensão punitiva em abstrato em relação ao delito do art. 347 do CP e também em razão da ocorrência da prescrição da pretensão punitiva em perspectiva em relação ao crime do art. 12 da Lei 10.826/03, que V. Exa. se digne declarar a extinção da punibilidade, nos termos do artigo 107, inc. IV do Código Penal Brasileiro, pelas razões alhures expostas.
Nestes termos, 
Pede e espera deferimento.
Quixadá-CE, 9 de fevereiro de 2018.
Leonardo Fulgêncio Júnior

Defensor Público
